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Sessão dr.”	 01 de dezembro de 1992	 ACORDA° n2 201-68.638
Recurso nc”	 S6.849
Recorrente”	 GENERAL MOTORS DO BRASIL LUA.,
Recorrida	 DRF EM SANTO ANDRE - SP

FINSOCIAL -• A contribuição tem por base de calculo
o faturamento. Não se abriga na legislaçãsc de
reOncLa norma que inclua na base de cálculo o
valor de descon.os concedidos condicionalmente.
ExigOncia que somente cabe quando se comprova c
cTfetivo na‘ ,.bimento do valor do "desconte', seja
por repasse por terwiros, seja por cobrança
direta, decorrente inclusive do descomprimento da
coluii. Recurso provido.

,	 .	 .
• Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por GEKESAL MOTORS DO BRASIL LTDA.

ACORDAM os Membros da. Primeira Câmara do SepAimic
C.:onselho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar
provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro AR1STOFANES FONTOURA
DE HOLANDA (Relator) que negava provimento. Fez sustentaflo oral
CD Dr. Osvaldo Tancredo de Oliveira, patrono da recorrente-
Designada para redigir o acórd'áo a Conselheira SELMA SANTOS
SALOMAO WOLSZCZAK.Amsentes os Conselheiros DOM:1100S OAFESJ C.OLENCI
DA SILMA NETO E: HENRIQUE NEWS DA SILVA.

Sala das SP~S em 01 de dezembro de 1992-

A	
(?,0,74grai-F---'

RISTOPANET. :ONTOURA DG: IOLANDA - Prusidente

SrUol-C—SSOk.U.J0,-ÇI,LA LA...tC* :
SELMA SANTJS SALOMMO WOLSZWAK -Relatora-Designada

h	 I n( • i	 1. •	 :•
If AIRA Se= DP, VE.: gA - F;I :ocm:2z-==ri tant e,	 •

VISTA EM srAsnu DE: I r/ V )\ 1 1"4, -,	 2..

Participaram, ainda, do presente julgwomifi p „ Cls Conselheiros-
LINO DE: AZEVEDO MESQUITA, SERGIO GOMES VELLOSO. ANTOIVIO MARTINS
CASTELO BRANCO E SARAM LAFAYETE: NORGRE FORKSOA(Suplente).
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Recurso nor.	 06.849
AcóreVão nqn	 201-60.638
Recorrente	 GENERAL MOTORO DO DRASTL LTDA.

RELATORTO

Contra a EmprfA8i GENERAL MOTOR8 DO DRASII. LTDA,,
foi lavrado o Auto de Infraçao de fls. 09, onde se exige o
recolhimento da contribuiçào ao FINSOCIAL, referente ao período
de janeiro de 1985, ne valor de Nez$ 52,61, acrescido de
penalid,mre„ jures de mora e correçZfo wmaátária cab1veis. Tal
procedimento fiscal se deu em riA7M.) de haver a Empresa deixado de .
incluir na base de cálculo da contriEotiçM) o valor correspondente
a descontos condicionalmente concedidos, conforme descrito no .
Termo de Verifica0o e de Sonstataçao Fiscal lavrado por ocásiáfi
de fisca1izac5Co do IPI (fio-

. Como enquadramento legal foram dados o art. 12 do
Decreto .-Lei n2 1.940/82, c/c o art. 22 da Decreto-Lei n2
2.397/87, e o art. 2c do une1] :: n .4 aprovado pelo IMAdreto n2
92.698/86.

Em tempo hábil, a Autuada apresentou a Impugna0o
de fls.. 13/17„ na qual alega, em hIntese„ quem,:

a) o presente auto de infra0o está diretamente
relacionado a dois outros lavrmdos ccmtra o estabelecimento
fabril da Requererrfth, párá a exigOncia de diferença de INI„
relatvo ao perio	 de janero	 985, e que d u	 i

	

e	 orgeNi	 do	 i	 d e 1 	 ao
Processo no 10.805-00.286/09-55g

. b) tanto a presente exigencia ficnál como aquela
relativa ao I1: 1 decorrem do fmto de haver a RequerE81te
modificado, a partir de outubro de 1983, o procedimento adotado
na venda de vrEIT-Árlf.,s, passando, enflo, a conceder. Am
cancessiCm)árifm:: UM desconto no preço dos produtos, em suas notas
fistais de venda;;
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c)	 não	 pral:icou rAcmdmila aç:ão 	 contrária	 a
legislação do EllJniCIAL:g

d ) a solução do prcemlte tânelo deverá ser- a mesma
dada acs. proceimB:: relativos- ao SP1 • razão :e 3.a qual :j untou, âs

V1/84, cópia das impugnaç3es pertifuRntes ;:e ..n.u.Rlese prCeeSSW:5”
bem como chis pareceres da lavra dos Drs. Gilberto LnhoLA Canto e.
Ruy Barbosa No g u e i ra , emmo par te in tenj ran te da presen te
impugnaçãog

e) os descontos concpmlidos ermo': incondicionais e,
portanto, não deveriam integrar a ha p.e de câlculo do IF1 f) efl) gl
rhamad , ne reita bruta, para efeito de cálculo do FINSOUBAL2;

f) a não inclusão dos descontos :1 ri na
base de cálculo do FINSECIAL é in,.:t U':i.a patzificada tBlto pela
:j urisprudência como pela própria leig

Por fim, requer a Autuada sedam acolhidas as-
razUes alinhadas, especialmente as impugnaçães e os pareceres
anexos, para que se declare nulo ou improcedente o auto de
j. {ff nR ção .

Na Imfonnacão Fiscal. de 1 :1s. se/89, o aetanle
informa, preliminarmente, que fiCOU C:Uâ ramente comprovada a

cl :i. 	 da desconto aplicado, na informação prestada no
processo relativo ao I . lumtada, pnr cópia, às tls. 86/82.
Plbqg to as ahn ,ROljes contidas na impugnação, o autuante Esclareceu
que.

a) pelos ta tns apuradcB g „ a Autuada deiXOU de
lançar o recolher -a contrihulc(o iric .1c. I tnirte solm-e aqueda parcela
do . cierseent.c (inte2A ante da hase de cálculo) g

h) quanto à base da contribuik.i15:o,, o art. 12 do
Decreto-Lei . n2 1.9 1J0/22 esclarece que Sua ii .m.idencla ê sobre a
receita bruta das empresas pUblicas e privadas que realizam
vendas de rIM»I'' (Wffl ()I' LMg g
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Processo no	 10.005-004.700/09-79
Acórdão npf:	 201-63.633

c) confo~ art. 12 do Decreto-Lei no 1.500/27, "a
rreccg ilãA bruta das ~das e SE-? :1 compreende o p1oduto da venda
de bens nas operacehn; de conta pfl5i:: ria e o preço dos serviços
prestados!:

d) conforme demonstrado na informação tiscal
periolnente ao proC c '';0 relativo ao IPI, 1,.:s tem dom provado que se
trata de desconto wndicricmir01.„ termio em vi stã que c:i mesma se
refere a descontos compensatóri

e) C) LI 	 prática de evasão fiscal e não elisao„
como afg.rmou a Impminante?,

Diante do exposto, propAe D l'i 1:5 C A 1 autuante a
manutenção .0i-te:gra1 do auto de int ração.

Em Decisào de fiç. 102/106, a Autoridade Julgadora
de Primeira Instância ilmiceferiu a imIntgrs ,A çj.;?Co „ determinando o
procpseguifmmit: da cobrança do crédito tributArio corystibEr. do , com
base nos Ec.c:,11.1i.111:.es fundamentosr

a) "dadas as suas características, a Em mAgnante!,
revestindo-se da condição de contribuinte do FINSOCIAL., estâ
sud :.ta ao regime de apuração mensal, com base na sua ' . e, ce. i t;f1
bruta, assim definido no parâcrafo ig, do art„ lo, do Decretoci ei
ng 1,9A01/82n

b) 'a receita bruta das VE'll d a. ,:	 e	 servicos
compreende o produto da venda de bens nas op Er i. (j: ei e s de c: ri
própria e o r,r . o ço dos serviços prestà01efd", conforme dispb'e a art.
12 do Dectotortei n2 1.590/77:j

c) "descontos	 incondicionais	 são	 parcelas
redutoras do preço de venda, quando conotãrem da nota fiscal de
ve.nda dos bcAls ou da fAitura de serviçoo e riãc. dependerefo de
evento posterior à. emissão desses docu MC ntos, segundo dispAe o

.	 ifirmo 1.2 da Instrução Normãtiva SPE no 51/70-H;

d) segundo se infere da decisão prof :ecr ida no
processo relativo ao Ti: 1 (c(5pia a tis. 91/101), a eficãcia
daqueles- dc.scontos se suNg ndinava â ocorrAncia de eventos futuros
o i n ce r to , caractetd.randoeço g wor .tanto, como C(311 d i ci. on a J. s ri
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e) o auto cie infra0o em wiestao encontra-se em
conformidade (.. DO 05 quesibzaz exiciidtd pelo Decreto no 70.265/72,
espe ci a límm te no que cem cern e à des et 'iça° dos fatos e ao
en k-.1 zami r am en to legal

fp nao h.1 que se falar em «-:' :1. 	 fiscal poie a
racao a dispositivos legais que nabmetem o sujeito pàssivo ao

cumprimento das obrigaçffee tributár.L'is denota um procedimento
irreguar, com contemos de i I trila evasao fiscal.

Inconformada ,	 a empresa in te r pes	 o	 recurso
Ummpestivo	 de 11s. 111/116, °mie reproduz 	 os	 arTimen tos
constantes	 da	 peça	 i. (E 	 apresentand ( .4	 i n (-.L.,
consideraçõk.	 de O E' VÁ e m doutrinaria com referencie aos temas de.
evasao e c- 1.1 fiscal, a fim de comprovar que, ao modificar SOU
procedimento, adotando um desconto in COOdi (J. 011.i, previsto em lei,
a reQ'Orrente nao praticou qualquer tipo de evesao ou fraude
fiscal.

E: o relatório./#/

'

•
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VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO-RELATOR ARISTOFANES F. DE: HOLANDA

tb mérito, entendo que a contribuição de que
tratam os autos, como toda imposição, está sujeita a reserva
legal, o mesmo ocorrendo com as hipóteses que configuram a sua
ch~s~J, quer se relacionem com o fato gerador, quer se
liguem a mAtiózb elementos necessários â imposição, como a base de.
cálculo.

A legislação de regOncia da contribuição, vigente
A época, estabelecia como base de cálculo a receita bruta das
empresas, e não previa exclus ges da espécie tratada nos autos.

Reportccem, a propósito, aos votos ccmdutores dos
Acórdãos no 202-00.897 e 202-01.187, pelos Conselheiros Roberto
Barbosa de Castre e Sebastião Borges Taquary, respectivamente,
cujos fundamentes adoto como razães de decidir, transcrevendo-os::

"O Decreto-Lei ng 1.940/02 1 gue Eistituiu a
contribuição não deixou dúvida em Uínio de sua
base de cálculo. E transcrição direta do artigo
lp, parágrafo leN

"r1 contribuição SOCial de que trata este artigo
eerá de 0,5% (MPIQ por cento) e. igSáAtiEA g9i2r.2 A
Eezeila J2nwIA das omPresas..."

Receita bruta encontra, pír sua vez,
explicitação conceituai no artigo 12 do DL-1598
(caput) a qual assume para o caso aspecto de
extrema Lliopidez pelo próprio	 contraste com o
conceito de Ees,pfla .1.1 cl exarado no parágrafo
lg do mesmo artigo. VOsee, ali, que receita
líquida vem a ser a receita bruta, diminuida das
vendas canceladas, dos descontos concedidos
incomlicimente e os impostos inci.dmítes sobre
vendas!; exatamente, portanto, não integrados no
cálculo. Isso equivale a dizer, sem sombra de
dUvida, que o oentribuinte vinha calculando sua
contribuição, não pela receita bruta, mas pela
receita líquida. Ao arrepio da lei, perLmto.

.',
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A Portaria MV-115', de 22.06.32 na° irbfveu
quando, em seu item I -1, excluiu do conceito de
receita bruta o lin e o WH, da mesma forma que
nao o fez a 1N-51/72, eis que ambos os atos, sobre
serem meramente interpretativos assentamrse
perfeitimmente sobre a matriz 1 e a1..

Por oportuno, observe-se que ' a IN-51/78, da
ffie~ forma que o DL-4590 cria o contraste claro
ao abordar, no seu item 4, o conceito de receita •
lIduida, que ê obtida exatamente pela deduç3o da
12~ta	 bruta,	 das vendas	 canceladas,	 dos
descontos incondicionais e dos impostos sobre
vendas."

•

" O con (..:'3 i to de rxz czerEma b MA 'L a (art. 1 o ,

parágrafo lo, do Dec. 1(,:i no 1.940/22), para o fim
de apuramab das contribubas ao E:INSOCIAL, está
definido peia Portaria ElF-119, de 22-06.02 0 como
sendo o fat.uramento menos o IFI e o ILIN.

EDtao, na receita bruta deduzem-se, apenas,
2W3E.5 dois tributos. Mo há previsào legal, para
excluiremcse do fáturamento outras parcelas, nem
mesmo aduelas parcelas de descontos il1(=iiciOrlail
ou de vendas canceladas, como se vem postulando
nos autos.

Lonsidero, poiS„ 11 .u:censurável a decisao
recorrida„ embora, a mim me pareça injusta a
inclusao dessas parcelas (descontos incodici(:inais
e vendas canceladas) na baMC de cálculo	 do
E: INSOCIAL- Todavia, na)) há norma legal ou
administrativa,: no momen), que possa amparar a
tose da Recorx~e."

A $upex~iência do DecretcrLei no 2317/87, a ffieu
ver„ smmante modffica a questào em relaçab á contribuiçao devida
pO r fatos geradores ocorridos a partir da vigência daquele
diploma legal,

Mc entendo interpretativo o Decreto-Lei 	 ng
2.322/8J,.

Tenho, pelo contrarlo„ que o disposto no art. 	 E.
cio referido decreto-lei veio confirmar a exigibilidade 	 da

"7
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CO ntribuição ali referida sobre as verbas em tela, estabelecida
pela legislação annárier. Se assim naa fosse, não haveria
necessidade de edição de lei„ estabelecendo a exclusao, a qual ia

óstaria entao admitida pela lei anterior.

O disposto no art. 20, do mesmo denoátg-leiv
confirma, mais uma vez, a exigibilidade já mencionada, ao
estatuir que a noilra de exclusão "não autoriza restituição de
quantias já recolhidas nom compensaçao de dívidas". Ora, se não
há restituição, é que os recolhimentos terão sido feitos na forma
da lei, isto é, sem exclusUes da espécie aqui examinada.

O art. 22, por sua vez, limitou-se a estabelecer a
exclusao da base de cálculo, da contribuiçao ao FINSOCIAL, dos
descontos incondicionais a partir da data de entrada em vigor do
decreto-lei, sem qualquer ressalva quanto ao perledo ai-)terior

• anto	 à	 existência de	 condiçãe,	 é	 ela
demonstrada pela vinculacao do desconto aos encanjos financeiros,
dependendo o primeiro da liberaçan das parcela% de financi~to„
á? da pagamento das encargos fianceiros, na forma dispesta no
"Contrato de Abertura de Crédito em Canta Corrente" e násnáctivo
"Termo de re-ratificação".

S'áo a liberacao de créditos e os pagamentos
ref.a-j~„ eventos futuros, porque posteriores A compra e venda
e ifho-n-Los, porque dependente tada nova liberação do integral
cumprimento das disposiçffes contnai„ pelo concessienárioN e
pO rque, quanto ao pag„m~f)„ havia possibiidade de sua ne,
realizaçaa. Tanto assim que as credores, independente das causas
que pudessem acarretar o inadimplfflmmrh:)„ procuraram assegurar o
ressarcimento de eventual falta de pagamenta„ mediante inserção,
no contrato referido, das cláusulas V e VI, em cujo contexto está
subjacente a possibilidade de não pagáewánto do débito do
concessiorháriffndistribuidor.

Essas cláusulas estabelecem garantias e
penalidades, mecanismos de nácuperação do preço integral dos
veículos- alienados, inclusive. os valores dos encargos financeiras
correspondentes aos descantas. Isso mostra que o desconto só
seria efetivo em caso de integral cumprimento das disposi~s
contratuais da abertura de crédito. Caso contrário, o valor
total a paóar englobaria o preço sem desonntn, uma vez que a

ri o: 	 estaria n?,bili ihmla à rocuperaçab integral	 dos
créditos concedidos, inclusive encargos financeiros integrais.

Tenho, assim, CoM0 demonstrada a natureza
cgndicional do desconto concedido pela Autuada, o que me leva A
conclusão de ter sido indevida a sua exclusao da base•de cálculo
da contribuição, mesmo na hipótese de que se adwEta que a
legislação permatia a exclusao de descontos :1. ri

R
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re t end :I da pela Re sorri en te ..

Tendo em	 is ta r. x rios to „	 &Kim p OV :LM (en to ao

Sai. a das Sei:ir:s iri:reis „ em 01 cl e (lexemSoá de 1992.,
(lu -4/4/-01/42V7L----.

ARISTOFANI7rS FONT ORA I E HOLANDA
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VOTO DA RELATORA DESIGNADA, CONSELHEIRA SELMA S.SALONAO WOLSZCZAK

Entendo que a razâo assiste â Recorrente porque a
mirltribuiflo ao FINSOCIAL aqui em cakeia tem por base de cálculo C
faturamento efetivo. A acusaçâo fiscal foi posta . no sentido de
que a empresâ deixou de irmluir nessa base de calculo o valor'
corresimmel(inte a descontos condicionalmente . COntrfidOSS.

leg1sia0b Cie. regencia da contribuiçâo,
entreeLito„ nab contem regra semelhante à que se inscreve na
legislaçâo pertinente ao 'PI, no sentida de que o valor de tais
descontos integra o valor tributável.

Desta maneira, entendo que somente ocorrendo o
efetivo taturamento dessas diferenças, correspondentes à
condiçâo, inclusive por descumprâmento desta, haverá falar em
incidencia da contrâbuiçâo ao FINSOCIAL sobre seu mont.arfte..

Alternativamente, se configurado o repasse de seu
valorp pela finiirmmira à. montadora.

Com	 essas consideraçbes, dou 	 provimento	 ao
re tu riso.

Gala das SessMes, em 01 de dezembrm de 1992.

	

Luccç	 uc4 ar-
SELMA SANTOS SALONAO WOLSZCZAK
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